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REGIAO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

REGIAO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Lein.® 2/2017

Lei de execucdo da Convencio sobre o Comércio
Internacional das Espécies da Fauna e da Flora
Selvagens Ameacadas de Extin¢iao

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alinea 1) do
artigo 71.° da Lei Basica da Regido Administrativa Especial de
Macau, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULOI

Disposicoes gerais

Artigo 1.°
Objecto

A presente lei estabelece as medidas necessdrias a execugao
da Convengao sobre o Comércio Internacional das Espécies da
Fauna e da Flora Selvagens Ameacadas de Extin¢@o na Regido
Administrativa Especial de Macau, doravante designada por
RAEM.

Artigo 2.°

Definicoes
Para efeitos da presente lei, entende-se por:

1) «Convengdo», a Convengao sobre o Comércio Internacio-
nal das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameacadas de
Extinc¢ao, assinada em Washington em 3 de Marco de 1973;

2) «Apéndices», os apéndices que fazem parte integrante da
Convengao, designadamente:

(1) Apéndice I, que inclui as espécies ameacadas de extingdo
que sdo ou poderao ser afectadas pelo comércio dos espécimes
dessas espécies;

(2) Apéndice 11, que inclui:

i) As espécies que, apesar de actualmente ndo estarem
ameacadas de extincdo, poderdo vir a estar se o comércio dos
espécimes dessas espécies ndo estiver sujeito a regulamentacdo
estrita que evite uma exploragdo incompativel com a sua sobre-
vivéncia;

ii) Outras espécies que devem ser objecto de regulamenta-
¢a0, a fim de tornar eficaz o controlo do comércio dos espéci-
mes das espécies a que se refere a sub-subalinea anterior;

(3) Apéndice 111, que inclui as espécies autoctones de uma
Parte, que esta considere necessdrio impedir ou restringir a
respectiva exploragao;
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3) «Espécie», qualquer espécie ou subespécie de um animal
ou planta, ou uma das suas populagdes geograficamente isola-
das;

4) «Espécime»:
(1) Qualquer animal ou planta, vivo ou morto;

(2) Qualquer parte ou produto derivado de um animal, facil-
mente identificdvel, para as espécies incluidas nos apéndices I e
II e, para as espécies incluidas no apéndice I1I, qualquer parte
ou produto derivado de um animal, facilmente identificavel,
quando mencionado neste apéndice;

(3) Qualquer parte ou produto derivado de uma planta, facil-
mente identificavel, para as espécies incluidas no apéndice I e,
para as espécies incluidas nos apéndices II e 111, qualquer par-
te ou derivado de uma planta, facilmente identificavel, quando
mencionado nestes apéndices;

5) «Objectos pessoais ou de uso doméstico», os espécimes
mortos e suas partes ou produtos derivados, que sejam pro-
priedade de um particular e que constituam ou se destinem a
constituir parte dos seus bens e objectos habituais;

6) «Comércio externo», a importagio, a introdugio prove-
niente do mar, a exportagdo e a reexportacdo de espécimes
abrangidos pela presente lei;

7) «Reexportacdo», a saida da RAEM de qualquer espécime
que tenha sido previamente importado;

8) «Introducdo proveniente do mar», o transporte para a
RAEM de qualquer espécime proveniente directamente de um
meio marinho ndo abrangido pela jurisdi¢do de nenhum Esta-
do;

9) «Transito», a passagem pela RAEM de espécimes que es-
tejam a ser remetidos para um destinatario devidamente iden-
tificado fora do seu territério e que permanegcam sob controlo
alfandegdrio, quando a interrup¢do do trajecto seja imposta
por necessidades inerentes ao meio de transporte utilizado;

10) «Criag¢ao em cativeiro», os animais, incluindo ovos, que
tenham nascido ou sido de qualquer outro modo produzidos
em meio controlado;

11) «Reprodugio artificial», as plantas que possam ser desen-
volvidas a partir de sementes, estacas, esporos ou outros mate-
riais de reproducao;

12) «Criadores ou viveiristas», as pessoas, singulares ou co-
lectivas, que procedam a reproducdo artificial de espécimes
das espécies incluidas nos apéndices II e III e que promovam a
circulacdo dos mesmos, seja por compra e venda, doacao, alu-
guer, empréstimo ou troca;

13) «Possuidor ou detentor», qualquer pessoa, singular ou
colectiva, que tenha em seu poder a qualquer titulo espécimes
das espécies incluidas nos apéndices da Conveng¢do, com ou
sem fins comerciais;

14) «Institui¢des cientificas», os centros de investigacio,
laboratérios, museus, estabelecimentos de ensino ou outras
entidades que possuam ou detenham espécimes das espécies
incluidas nos apéndices da Convencdo para fins cientificos ou
educativos.
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Artigo 3.°

Principio da unidade

1. Os apéndices da Convengdo consideram-se como fazendo
parte integrante da presente lei.

2. Os apéndices sdo emendados nos termos previstos na
Convencdo e vigoram na RAEM a partir da data da sua publi-
cacdo no Boletim Oficial da Regido Administrativa Especial de
Macau e enquanto vincularem internacionalmente a Reptblica
Popular da China.

3. Sem prejuizo do disposto no artigo anterior, a interpreta-
¢ao da presente lei deve ser feita de acordo com a Convengao e
com os documentos da Conferéncia das Partes concretizando
o seu sentido, aplicando-se o disposto na Convencao aos casos
Omissos.

Artigo 4.°

Principios gerais

1. O comércio externo, o comércio local, a posse, a detencao
e o transporte de espécimes das espécies incluidas nos apéndi-
ces da Convengdo estdo sujeitos aos condicionamentos previs-
tos na presente lei.

2. Os actos previstos no nimero anterior respeitantes a es-
pécimes das espécies incluidas no apéndice I s6 podem ser au-
torizados em circunstancias excepcionais, de modo a nio por
ainda mais em perigo a sobrevivéncia das respectivas espécies.

3. O transporte de espécimes vivos deve efectuar-se em
condigdes que assegurem o seu bem-estar, evitando quaisquer
riscos de ferimentos, doencas ou maus tratos.

4. O disposto na presente lei € aplicdvel ao comércio externo
de espécimes das espécies incluidas nos apéndices da Conven-
¢do mesmo que os Estados de importacdo, exportagio ou reex-
portacdo nao sejam Partes da Convencao.

5. As disposigoes da presente lei ndo prejudicam a aplicagdo
da legislacdo em vigor em matéria de gestao de animais ou de
controlo sanitdrio, fitossanitdrio ou de quarentena de plantas e
animais.

CAPITULO II

Comércio externo

SECCAO

Disposic¢ao geral

Artigo 5.°
Proibicao geral
1. E proibido o comércio externo de espécimes das espécies

incluidas nos apéndices da Conveng¢do quando nido acompa-
nhado dos certificados referidos no presente capitulo.
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2. Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, a importa-
cdo, a exportagdo e a reexportagdo de espécimes das espécies
incluidas nos apéndices da Convencao estdo sujeitas a apresen-
tagdo das respectivas licengas, nos termos da regulamentacdo
complementar a presente lei.

SECCAOTI

Importacao

Artigo 6.°

Importacao de espécies incluidas no apéndice I

1. A importagdo de espécimes das espécies incluidas no
apéndice I estd sujeita a apresentacdo, na fronteira aduaneira
de entrada na RAEM, de:

1) Certificado de importagao emitido pela autoridade admi-
nistrativa da RAEM;

2) Certificado de exportagdo ou de reexportacdo emitido,
nos termos da Convencdo, por autoridade administrativa do
pais de exportag@o ou reexportagao.

2. A emissao do certificado de importacao referido na alinea
1) do niimero anterior depende da verificacdo cumulativa dos
seguintes requisitos:

1) Obtencdo de parecer da autoridade cientifica, consideran-
do que a importacao nao prejudica a sobrevivéncia da espécie;

2) Apresentagdo pelo requerente de certificado de exporta-
¢do ou de reexportacdo, ou respectiva cépia, emitidos nos ter-
mos da Convengao, por autoridade administrativa do pais de
exportacao ou reexportagao;

3) Posse pelo destinatario de instalagdes consideradas apro-
priadas pela autoridade administrativa, para alojar e tratar
cuidadosamente os espécimes Vivos;

4) Apresentagdo de prova pelo requerente de que o espécime
nao ¢ utilizado para fins essencialmente comerciais.

Artigo 7.°

Importacao de espécies incluidas no apéndice IT

1. A importagdo de espécimes das espécies incluidas no
apéndice II esta sujeita a apresentacdo, na fronteira aduaneira
de entrada na RAEM, dos certificados referidos no n.° 1 do ar-
tigo anterior.

2. A emissdo do certificado de importagdo para as espécies
incluidas no apéndice II depende da verificagdo dos requisitos
referidos nas alineas 2) e 3) do n.° 2 do artigo anterior.

Artigo 8.°
Importacao de espécies incluidas no apéndice ITI
1. A importagdo de espécimes das espécies incluidas no

apéndice III estd sujeita a apresentacdo, na fronteira aduaneira
de entrada na RAEM, de:

1) Certificado de importagdo emitido pela autoridade admi-
nistrativa da RAEM;
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2) Certificado de origem emitido, nos termos da Convengao,
por autoridade administrativa do pais de exportagdo, ou um
dos seguintes certificados:

(1) Certificado de exportacdo emitido, nos termos da Con-
vencdo, por autoridade administrativa do pais de exportacao,
no caso de uma importagdo proveniente de uma Parte que te-
nha inscrito a respectiva espécie no apéndice I1I1;

(2) Certificado emitido, nos termos da Convengdo, por auto-
ridade administrativa do pafs de reexportagdo, comprovando
que o espécime foi af transformado de acordo com o disposto
na Convencao.

2. A emissdo do certificado de importacgdo referido na alinea
1) do nimero anterior depende da verificagdo do requisito pre-
visto na alinea 3) do n.° 2 do artigo 6.°

SECCAO ITI

Introduciao proveniente do mar

Artigo 9.°

Espécies incluidas nos apéndices I e II

1. A introdugdo proveniente do mar de um espécime das
espécies incluidas no apéndice I estd sujeita a emissdo de um
certificado pela autoridade administrativa da RAEM, a qual
depende da verificagdo cumulativa dos seguintes requisitos:

1) Obtencao de parecer da autoridade cientifica, consideran-
do que a introducdo da espécie ndo prejudica a sua sobrevivén-
cia;

2) Posse pelo destinatério de instalacdes consideradas apro-
priadas pela autoridade administrativa, para alojar e tratar
cuidadosamente os espécimes Vivos;

(1) Apresentagdo de prova pelo requerente de que o espéci-
me ndo € utilizado para fins essencialmente comerciais.

2. A introdugao proveniente do mar de um espécime das
espécies incluidas no apéndice II esta sujeita a emissdo de um
certificado pela autoridade administrativa da RAEM, a qual
depende da verificagdo cumulativa dos requisitos referidos nas
alineas 1) e 2) do niimero anterior.

SECCAO 1V

Exportaciao

Artigo 10.°

Exportacio de espécies incluidas no apéndice I

1. A exportacdo de espécimes das espécies incluidas no
apéndice I esta sujeita a apresentacdo, na fronteira aduaneira
de saida da RAEM, de um certificado de exportacao emitido
pela autoridade administrativa da RAEM.
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2. A emissdo do certificado de exportagdo referido no niime-
ro anterior depende da verificacdo cumulativa dos seguintes
requisitos:

1) Obtencdo de parecer da autoridade cientifica da RAEM,
considerando que a exportag@o ndo prejudica a sobrevivéncia
da espécie;

2) Apresentacdo de prova pelo requerente de que os espéci-
mes vivos sdo acondicionados e transportados de forma a evi-
tar riscos de ferimentos, doencas ou maus tratos;

3) Apresentacgdo de prova pelo requerente de que foi emitido
um certificado de importagdo para o espécime em causa por
autoridade administrativa do pais de importacéao.

Artigo 11°

Exportacio de espécies incluidas no apéndice II

1. A exportacgao de espécimes das espécies incluidas no
apéndice II estd sujeita a apresentacdo, na fronteira aduaneira
de saida da RAEM, de um certificado de exportacdo emitido
pela autoridade administrativa da RAEM.

2. A emissdo do certificado de exportagdo referido no niime-
ro anterior depende da verificagdo dos requisitos referidos nas
alineas 1) e 2) do n.° 2 do artigo anterior.

Artigo 12.°

Exportacio de espécies incluidas no apéndice III

1. A exportacdo de espécimes das espécies incluidas no
apéndice III estd sujeita a apresentacdo, na fronteira aduaneira
de saida da RAEM, de um certificado de exportacdo emitido
pela autoridade administrativa da RAEM.

2. A emissao do certificado de exportacao referido no nu-
mero anterior depende da verificacdo do requisito referido na
alinea 2) do n.° 2 do artigo 10.°

SECCAOV

Reexportacao

Artigo 13.°

Reexportacao de espécies incluidas no apéndice I

1. A reexportagdo de espécimes das espécies incluidas no
apéndice I esta sujeita a apresentacdo, na fronteira aduaneira
de saida da RAEM, de um certificado de reexportacao emitido
pela autoridade administrativa da RAEM.

2. A emissao do certificado de reexportacgdo referido no nu-
mero anterior depende da apresentacdo de prova pelo reque-
rente de que:

1) A importagdo do espécime para a RAEM foi feita em
conformidade com as disposi¢des da presente lei e da Conven-
¢ao;

2) Os espécimes vivos sdo acondicionados e transportados
de forma a evitar riscos de ferimentos, doencas ou maus tratos;
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3) Foi emitido um certificado de importacdo para os espéci-
mes vivos por autoridade administrativa do pais de importagao.

Artigo 14.°

Reexportacao de espécies incluidas no apéndice IT

1. A reexportagdo de espécimes das espécies incluidas no
apéndice II estd sujeita a apresentacdo, na fronteira aduaneira
de saida da RAEM, de um certificado de reexportacao emitido
pela autoridade administrativa da RAEM.

2. A emissdo do certificado de reexportagdo referido no nu-
mero anterior depende da verificagdo dos requisitos referidos
nas alineas 1) e 2) do n.° 2 do artigo 10.°

Artigo 15.°

Reexportacao de espécies incluidas no apéndice I11

1. A reexportagdo de espécimes das espécies incluidas no
apéndice III estd sujeita a apresentacao, na fronteira aduaneira
de saida da RAEM, de um certificado de reexportacao emitido
pela autoridade administrativa da RAEM.

2. A emissdo do certificado de reexportagdo referido no nu-
mero anterior depende da verificacdo do requisito referido na
alinea 2) do n.° 2 do artigo 10.°

SECCAO VI

Excepcoes

Artigo 16.°

Isencao de licencas e certificados

O comércio externo de espécimes das espécies incluidas nos
apéndices da Convencdo ndo carece da obtencdo das licencas
referidas no n.° 2 do artigo 5.° e dos certificados referidos nas
seccoes anteriores, nos seguintes casos:

1) Transito de espécimes, sem prejuizo da possibilidade de
verificagdo da existéncia do respectivo certificado de exporta-
¢d@0 ou reexportacdo, emitido por autoridade administrativa do
pais de exportag@o ou reexportacdo, com indicagao do destina-
tario final dos espécimes;

2) Exportagdo ou reexportacdo de espécimes adquiridos an-
tes da entrada em vigor da Convengao em relacdo a tais espéci-
mes;

3) Empréstimos, doac¢des ou trocas ndo comerciais para fins
educativos, cientificos e expositivos de espécimes de herbario,
de outros espécimes de museu preservados, secos ou incrus-
tados e de material de plantas vivas que tenham uma etiqueta
concedida ou aprovada por autoridade administrativa de uma
Parte;

4) Importacdo, exportagdo ou reexportacdo de espécimes
que sejam objectos pessoais ou de uso doméstico, nos termos
do artigo seguinte;
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5) Importagdo e reexportagdo de espécimes pertencentes a
um parque zooldgico, circo, colec¢do ou exposi¢ao itinerante de
animais ou plantas, quando observadas as seguintes condigdes:

(1) Que o interessado fornega a autoridade administrativa
um inventdrio completo de tais espécimes;

(2) Que o interessado prove que os espécimes das espécies
incluidas no apéndice I foram obtidos ou adquiridos antes da
entrada em vigor da Convengdo ou de esta lhes ser aplicavel ou
que sdo espécimes criados em cativeiro ou reproduzidos artifi-
cialmente;

(3) Que cada espécime vivo seja acondicionado e transpor-
tado por forma a evitar riscos de ferimentos, doengas ou maus
tratos.

Artigo 17.°

Objectos pessoais ou de uso doméstico

1. A isengdo prevista na alinea 4) do artigo anterior aplica-
-se aos espécimes que tenham sido legalmente adquiridos, com
fins ndo comerciais, e que, aquando da importacdo, exportagao
ou reexportagao:

1) Sejam usados, transportados ou incluidos na bagagem pes-
soal do respectivo proprietdrio, possuidor ou detentor; ou

2) Fagam parte dos bens que acompanham a mudanca de do-
micilio do respectivo proprietario, possuidor ou detentor.

2. A isengdo prevista na alinea 4) do artigo anterior ndo se
aplica, em caso algum, aos espécimes das espécies incluidas:

1) No apéndice I;

2) No apéndice II, quando adquiridos pelo proprietario,
possuidor ou detentor num Estado, que ndo o da sua residéncia
habitual, e que tenham sido capturados ou recolhidos no seu
meio selvagem.

SECCAO VII

Documentos

Artigo 18.°
Validade

Os certificados referidos na presente lei sdo vdlidos por seis
meses.

Artigo 19.°

Revogacao

1. Os certificados podem ser revogados pela autoridade
administrativa caso se revele necessario para a adequada
aplicagao da Convencao.

2. A autoridade administrativa deve comunicar de imediato
a revogacao de certificados aos Servicos de Alfandega, dora-
vante designados por SA, e ao titular dos documentos, deven-
do este ultimo devolver os documentos revogados a autoridade
administrativa no prazo de sete dias a contar da data da notifi-
cacao.
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3. A revogacdo de um certificado por motivo ndo imputavel
ao requerente nos termos do n.° 1, implica o reembolso pela
autoridade administrativa ao requerente das taxas que tenham
sido cobradas.

Artigo 20.°
Nulidade

1. Os certificados sdo nulos:

1) Caso tenham sido obtidos mediante falsas declaragdes
prestadas aquando do seu requerimento, sem prejuizo do pro-
cedimento criminal a que porventura haja lugar;

2) Se tiverem sido emitidos com base em certificado nulo,
revogado ou caducado.

2. A autoridade administrativa deve comunicar a declaragdo
de nulidade ao titular dos documentos, o qual deve devolvé-los
a autoridade administrativa no prazo de sete dias a contar da
data da notificagao.

3. A autoridade administrativa deve comunicar de imediato
a declaracdo de nulidade aos SA.

CAPITULO III

Comércio local

Artigo 21.°

Proibicao geral

1. E proibido o comércio local de espécimes das espécies
incluidas no apéndice I, nomeadamente a compra, a proposta
de compra, a venda e a proposta de venda, com fins comerciais,
bem como a sua utilizacido com fins lucrativos.

2. E proibida a posse ou a detencdo, com fins comerciais, de
espécimes das espécies incluidas no apéndice I que tenham
sido obtidos ou importados em violagdo ao disposto na presen-
te lei.

3. Exceptuam-se do disposto no n.° 1, os espécimes das es-
pécies incluidas no apéndice I adquiridos ou introduzidos na
RAEM antes da entrada em vigor da Convenc¢do em relacdo a
tais espécimes, mediante a apresentacdo do respectivo docu-
mento de exportagdo ou reexportacdo emitido por autoridade
administrativa do pais de exportagdo ou reexportagao.

Artigo 22.°

Titulo da posse ou detencao

A posse ou a detengdo de espécimes das espécies incluidas
nos apéndices da Convengao €, para os efeitos previstos no n.° 2
do artigo anterior e no artigo 29.°%, titulada pelos certificados re-
feridos na presente lei, bem como por qualquer documento que
possa comprovar a posse ou a detengdo legal, nomeadamente
por factura.
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E proibida a taxidermia em espécimes das espécies incluidas
no apéndice I, com excepgao das seguintes situagdes:

1) Espécimes adquiridos antes da entrada em vigor da Con-
vencao, desde que o interessado disso faga prova;

2) Fins cientificos ou educativos, desde que titulados por do-
cumento comprovativo da sua utilizacio para fins ndo comer-
ciais.

CAPITULO IV

Registo

Artigo 24.°

Obrigatoriedade de registo e actualizacao

1. Estdo sujeitos a registo:

1) Os importadores e exportadores de espécimes das espé-
cies incluidas nos apéndices da Convengao;

2) Os criadores e viveiristas de espécimes das espécies inclui-
das nos apéndices da Convencao;

3) Os taxidermistas de espécimes das espécies incluidas no
apéndice I, nos termos do artigo anterior;

4) As instituicdes cientificas possuidoras ou detentoras de
espécimes das espécies incluidas nos apéndices da Convencao.

2. Até ao final do més de Fevereiro do ano civil subsequente
aquele a que se reporta a actualizacdo dos dados do registo,
os criadores e viveiristas sujeitos a registo devem informar a
Direcgao dos Servigos de Economia, doravante designada por
DSE, do niimero e espécimes que possuam ou detém, o nime-
ro de progenitores utilizados na reprodu¢do e os 6bitos e os
nascimentos, por espécie.

CAPITULO V

Autoridade administrativa e autoridade cientifica

Artigo 25.°

Autoridades

Para efeitos da Convengdo e da presente lei:
1) A autoridade administrativa da RAEM é a DSE;

2) A autoridade cientifica da RAEM ¢ o Instituto para os
Assuntos Civicos e Municipais, doravante designado por [TACM.

Artigo 26.°
Competéncias da autoridade administrativa
Compete a DSE, como autoridade administrativa:

1) Emitir os certificados necessdrios para o comércio externo
de espécimes das espécies incluidas nos apéndices da Conven-
¢ao;
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2) Conceder as isen¢des para o comércio externo de espéci-
mes adquiridos antes da entrada em vigor da Conven¢do em
relagdo a tais espécimes, nos termos da alinea 2) do artigo 16.%

3) Conceder as isen¢des para o comércio externo de espéci-
mes, nos termos da alinea 5) do artigo 16.%

4) Manter o registo dos certificados para o comércio externo
de espécimes das espécies incluidas nos apéndices da Conven-
¢ao;

5) Elaborar os relatérios periddicos referidos no n.° 7 do arti-
go VIII da Convencéo;

6) Emitir etiquetas e marcas destinadas a identificacdo de
qualquer espécime;

7) Organizar o registo de importadores e exportadores;

8) Organizar e actualizar o registo de criadores e viveiristas,
taxidermistas e de institui¢des cientificas possuidoras ou de-
tentoras de espécimes das espécies incluidas nos apéndices da
Convencao;

9) Comunicar com o Secretariado da Convengdo e com as
outras Partes;

10) Preparar as propostas a serem apresentadas as reunides
das Conferéncias das Partes ou remetidas ao Secretariado da
Convencio;

11) Participar nas Conferéncias das Partes;

12) Divulgar ao ptblico os objectivos e disposi¢cdes consa-
gradas na Convengdo relacionadas com o regime de comércio
de qualquer espécie;

13) Determinar o destino dos espécimes declarados perdidos
a favor da RAEM, e comunicar o mesmo a entidade que efec-
tuou a apreensao.

Artigo 27°

Competéncias da autoridade cientifica

Compete ao IACM, como autoridade cientifica:

1) Zelar para que o comércio externo de espécimes das es-
pécies incluidas nos apéndices da Convengdo nao prejudique a
sobrevivéncia das respectivas espécies;

2) Dar parecer, sempre que necessario, no processo de emis-
sao de licencas e certificados sobre as operagdes de comércio
externo de espécimes das espécies incluidas nos apéndices da
Convencio;

3) Dar parecer sobre relatorios elaborados pela autoridade
administrativa, nos termos da alinea 5) do artigo anterior;

4) Elaborar as propostas de emendas aos apéndices I e 1T e
dar parecer sobre emendas ao apéndice III da Convengdo, para
os efeitos dos artigos XV e XVI da Convencio;

5) Participar na identificacdo de espécimes das espécies
incluidas nos apéndices da Convengdo e colaborar com a auto-
ridade administrativa na emissdo de etiquetas e marcas desti-
nadas a identificagdo de qualquer espécime;
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6) Elaborar os relatorios necessarios a investigagdo sobre a
situacao das espécies ameacadas de extingao;

7) Dar parecer acerca do transporte e das instalagcdes desti-
nadas ao albergue de espécimes de animais vivos;

8) Proceder a guarda dos espécimes vivos apreendidos.

CAPITULO VI

Fiscalizacao

Artigo 28.°

Competéncia

1. A fiscalizag@o do cumprimento do disposto na Convengao
e na presente lei compete a DSE, em colaboragao com os SA e
o IACM.

2. Sem prejuizo dos poderes de fiscalizag@o atribuidos a ou-
tras entidades e das competéncias préprias da DSE, compete
aos SA proceder a verificagdo da conformidade dos documen-
tos apresentados pelo importador ou exportador com os espé-
cimes apresentados.

Artigo 29.°

Inspeccoes e vistorias

As entidades com competéncias de fiscalizacdo podem promo-
ver as inspecgdes e vistorias que entenderem necessdrias para
garantir a aplicacdo e cumprimento da Conven¢do, nomeada-
mente:

1) A actividade dos comerciantes de espécimes das espécies
incluidas nos apéndices da Convencao;

2) As instalacdes onde se encontram tais espécimes, nomea-
damente lojas, centros de criagdo e viveiros.

Artigo 30.°

Apreensiao

1. As autoridades com competéncia de fiscalizacdo podem
proceder a apreensao de espécimes que deram origem a infrac-
¢a0 ao disposto na presente lei, devendo informar a DSE dessa
apreensao.

2. Caso a violagdo que fundamenta a apreensdo dos espéci-
mes seja sandvel, as autoridades com competéncia de fiscali-
zagdo determinam a apreensio tempordria dos espécimes em
causa e notificam o possuidor ou detentor dos espécimes ou o
responsavel pela violagdo em causa para promover a regulari-
zagdo da situagdo, incluindo as questdes aduaneiras, num prazo
ndo superior a oito dias.

3. Caso a violacdo que fundamenta a apreensdo dos espé-
cimes ndo seja susceptivel de ser sanada, ou caso o possuidor
ou detentor dos espécimes ou o responsavel pela violagdo em
causa nao tenha procedido a respectiva regularizacdo no prazo
previsto no nimero anterior, a DSE determina a apreensao de-
finitiva dos espécimes em causa.



404 P71 1T 23— — i

BE21 ] —2017 FE5 H22 H

Y B E AR AR R R RN E RSLUR
EXF AL NMEGH REFFHEA > B BRI RER
R AR AR Y LA 5 A i -

EMERSE

Bt
TR

DO R SR TR AR A - B R TR — KO B
o R RO B AR E R B PR I R R TR A

BT 2 THE TR ST S RO BRI A 5 B P Bl T B TR #Y
R
T RFIRT LA ET o

=R ONEFFAAEI) 5 =H /- REIHE - AT RS
Ja B R B BT < -

VY ~ o A TR RE BH AR A B BRGS0 5 A B A B
HEER IR BT T & T

B=
TTHGEETTR
— ENCNIIRUES R TBGER TR

(—) SBT3 ARSI RHAF
HT eI

(=) SBIHRA =R 8 P =R T P2 BHA
P T 7T 25 A A TE R

(=) BEMEE 0 USRI BT - BHAr
=T 5L LRI

(9) 5~ HIURER 8 RHAPIAS — T SE B IUBETERTR

() S FURE OB R R BHEPI—T 70

,_'0

54

i
&

iy

g

I

=17

o RBINT LA ET

=

4. Em caso de perigo para os espécimes abrangidos pela
Convengdo, as autoridades com competéncia de fiscalizacao
podem proceder, a titulo cautelar, a apreensdo de espécimes
que sejam possuidos ou detidos por particulares, sem prejuizo
de outras medidas que se revelem adequadas a sua proteccdo
imediata.

CAPITULO VII

Regime sancionatoério

SECCAOT

Responsabilidade contravencional

Artigo 31.°

Contravencao

1. A violagao do disposto no n.° 1 do artigo 5°e nos n.” 1 e
2 do artigo 21.°, quando diga respeito a espécimes das espécies
incluidas no apéndice I, constitui contravengao e é punida com
as penas de multa de 200 000 a 500 000 patacas e de perda dos
espécimes a favor da RAEM.

2. A tentativa é punivel.

3. O pagamento voluntdrio da multa pode ser efectuado na
DSE, nos termos do artigo 382.° do Cédigo de Processo Penal.

4. O pagamento voluntdrio da multa antes do inicio da
audiéncia de julgamento ndo impede a perda automaética dos
espécimes a favor da RAEM.

SECCAO I
Responsabilidade administrativa
Artigo 32.°
Infraccoes administrativas
1. Constitui infrac¢ao administrativa a violagao do disposto:
1) No n.° 1 do artigo 5.°, quando diga respeito a espécimes
das espécies incluidas no apéndice II, sancionada com multa

de 5000 a 100 000 patacas;

2) No n.° 3 do artigo 4.°, no artigo 23.° ¢ no n.° 1 do artigo
24.° sancionada com multa de 4 000 a 60 000 patacas;

3) No n.° 1 do artigo 5.° quando diga respeito a espécimes
das espécies incluidas no apéndice III, sancionada com multa

de 3000 a 50 000 patacas;

4) No n.° 2 do artigo 24.°, sancionada com multa de 2 000 a
40 000 patacas;

5) No n.° 2 do artigo 19.° e no n.° 2 do artigo 20.°, sancionada
com multa de 1 000 patacas.

2. A tentativa é sancionavel.
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1. Verificada a prética de uma infraccdo administrativa ou
recebido o auto de noticia pela sua prética, a DSE procede a
instrucdo do processo e deduz acusagdo, a qual é notificada ao
infractor.

2. Na notificagdo da acusacdo ¢ fixado um prazo de 15 dias
para que o infractor apresente a sua defesa.

3. Findo o prazo referido no nimero anterior, o director da
DSE aplica a respectiva san¢do ou arquiva o processo, man-
dando notificar a sua decisao.

Artigo 34.°

Pagamento da multa

1. As multas sdo pagas no prazo de 30 dias, contados da noti-
ficagdo da decisdo sancionatdria.

2. Se a multa néo for paga voluntariamente no prazo referido
no nimero anterior, procede-se a cobranga coerciva através da
Reparticao das Execugdes Fiscais da Direc¢do dos Servigos de
Financas, servindo de titulo executivo a certiddo do despacho
que a aplicou.

SECCAO 11T

Disposicoes comuns

Artigo 35°

Concurso de infrac¢oes

Se as contravengdes ou infrac¢des administrativas, previstas
e punidas nos termos das sec¢des anteriores, couber pena ou
sangdo mais grave por forga de outra disposi¢ao legal aplica-
-se esta, sem prejuizo da aplicagdo da pena de perda dos es-
pécimes a favor da RAEM prevista no artigo 31.° e as sanc¢oes
acessorias previstas no artigo seguinte.

Artigo 36.°

Sancoes acessorias

Para além das sancdes previstas nas sec¢des anteriores, po-
dem ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes
sangdes acessorias:

1) Perda a favor da RAEM dos espécimes relacionados com
a infrac¢do, nos casos previstos no n.° 1 do artigo 32.%;

2) Proibicao da emissdo de certificados a favor do infractor,
por um periodo de dois anos;

3) A cassagdo de certificados validos emitidos a favor do in-
fractor.
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1. Considera-se reincidéncia a pratica de infrac¢do idéntica
no prazo de um ano a contar da decisdo judicial ou administra-
tiva que determinou, em definitivo, a puni¢ao ou a sancao.

2. Em caso de reincidéncia, o limite minimo da multa apli-
cével é elevado de um quarto e o limite mdximo permanece
inalterado.

Artigo 38.°

Determinaciao da medida da sancao

Na determinacdo da medida da san¢@o atende-se, em espe-
cial:

1) Ao valor das mercadorias e a capacidade e situacdo eco-
némicas do agente;

2) Ao facto de a infrac¢do ter permitido alcancar lucros de
valor elevado ou valor consideravelmente elevado, nos termos
do Codigo Penal, ou ter sido praticada com a inten¢do de os
obter.

Artigo 39.°

Responsabilidade das pessoas colectivas

1. As pessoas colectivas, mesmo que irregularmente consti-
tuidas, as associacdes sem personalidade juridica e as comis-
sOes especiais respondem pela prética das infrac¢des previstas
na presente lei quando cometidas pelos seus 6rgdos ou repre-
sentantes em seu nome e no interesse colectivo.

2. A responsabilidade referida no nimero anterior é excluida
quando o agente tiver actuado contra ordens ou instrugdes ex-
pressas de quem de direito.

3. A responsabilidade das entidades referidas no n.° 1 ndo
exclui a responsabilidade dos respectivos agentes.

Artigo 40.°

Responsabilidade pelo pagamento das multas

1. Se o infractor for pessoa colectiva, pelo pagamento da
multa respondem, solidariamente com aquela, os administra-
dores ou quem por qualquer outra forma a represente, quando
sejam julgados responséveis pela infraccgao.

2. Se a multa for aplicada a uma associacio sem personalida-
de juridica ou a uma comissao especial, responde por ela o pa-
triménio comum e, na sua falta ou insuficiéncia, o patriménio
de cada um dos associados ou membros em regime de solida-
riedade.
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O Chefe do Executivo aprova, por regulamento administrativo
complementar, as disposicdes que se mostrem necessarias a
execug¢do da presente lei, nomeadamente em matéria de:

1) Procedimento de emissdo de certificados e respectivos
modelos;

2) Regime especial de licencga, para efeitos do disposto no
n.° 1 do artigo 9.° da Lei n.° 7/2003 (Lei do Comércio Externo),
alterada pela Lei n.° 3/2016.

Artigo 42.°

Revogacao
E revogado o Decreto-Lei n.° 45/86/M, de 29 de Setembro
[Regulamento para aplicagdo no territério de Macau da Con-

vencdo sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna
e da Flora Selvagens Ameacadas de Extingdo (CITES))].

Artigo 43.°

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Setembro de 2017.
Aprovada em 11 de Maio de 2017.
O Presidente da Assembleia Legislativa, Ho Iat Seng.
Assinada em 16 de Maio de 2017.

Publique-se.
O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

REGIAO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Lei n.° 3/2017

Alteracio as Leis n.° 2/2006 — Prevencao e repressio do crime
de branqueamento de capitais e n.” 3/2006 — Prevencio
e repressao dos crimes de terrorismo

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alinea 1) do
artigo 71.° da Lei Basica da Regido Administrativa Especial de
Macau, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.°
Alteracao a Lein.’ 2/2006

Os artigos 3.%,4.°,6.°,7° 8.° ¢ 9.° da Lei n.° 2/2006, passam a
ter a seguinte redacg¢do:





